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Inaugurado há 47 anos, com o objetivo de ser uma instituição voltada 
ao ensino, à pesquisa e à extensão, o Colégio de Aplicação João XXIII 
vem cumprindo brilhantemente sua trajetória. Faltava, porém, algo 

mais, algo que pudesse ampliar a interação com as demais escolas públicas 
e privadas da cidade e da região. Era esse um ensejo de seus idealizadores, 
como bem declarou seu fundador, professor Murílio Hingel, em entrevista 
inédita publicada neste primeiro número.

Então, com esse propósito, surgiu a ideia de se criar uma revista que 
dialogasse com as demais instituições e que também fosse uma vitrine das 
experiências educacionais, não apenas do colégio de aplicação. O objetivo é 
divulgar pesquisas acadêmicas, experiências docentes e discentes, práticas 
curriculares e extracurriculares relevantes, resenhas e reivindicações de 
escolas da cidade e da região. Tem ainda a intenção de propor reflexões 
sobre temas atuais e polêmicos, além de dar espaço às produções artísticas 
de professores, alunos e ex-alunos, seja por meio de HQs, literatura, ou artes 
visuais.  

Como proposta da direção da escola, uma comissão editorial formada 
por professores de diversas áreas arregaçou as mangas para pensar e 
produzir a revista. A Comissão definiu objetivos e planejou as seções que 
os contemplariam. Elegeu temas que julgou relevantes para a comunidade 
docente e discente à qual se destina a revista e se mobilizou para montar a 
equipe que assina este primeiro número.
 
Surgiu assim, a Revista Argo, nome que remete à mitologia grega.  “Argo” 
foi a nau construída com ajuda da deusa Atena para que Jasão pudesse 
cumprir a missão de recuperar o velocino de ouro e assim poder assumir 
o trono que era seu por direito e que fora usurpado pelo tio. Muitos heróis 
gregos foram convocados a participar da missão - incluindo Hércules e 
Orfeu -, configurando-se, assim, uma missão coletiva. Além da ideia de 
obra participativa em favor de uma causa nobre, há a metáfora do poder 
da comunicação e até mesmo da realização de profecias. Com a escolha do 
nome da revista, vieram as nomenclaturas das seções.

A comissão editorial criou designações sugestivas, sempre remetendo 
à navegação ou ao mito que originou o nome da revista.  “Leme”, por 
exemplo, abrigará a matéria de capa, por ser a peça que imprime direção 
ao navio. Assim, a seção abarcará temas relevantes, capazes de impulsionar 
a revista. Neste número foi escolhido o Programa de Iniciação Científica 

Júnior (Probic Jr), que desde 2004 alia professores universitários e alunos do 
ensino médio da rede pública em torno do estímulo à pesquisa. 

Parte dianteira da embarcação, “proa” foi a nomenclatura escolhida para 
a seção da entrevista. “À Proa” terá participação de pessoa de destaque 
no universo da Educação – seja no sentido político ou acadêmico – que 
abordará assuntos vinculados à sua área de investigação ou atuação. 
Nesta primeira edição, ”À Proa” estará a cargo do professor Murílio Hingel, 
fundador do Colégio de Aplicação João XXIII.

“Bombordo e Estibordo”, os lados esquerdo e direito do navio, nomeiam a 
seção “debate”, uma vez que abre espaço para diferentes pontos de vista. O 
tema da vez é a polêmica sobre a utilização dos livros de Monteiro Lobato 
nas escolas públicas.

“Âncora” abrigará experiências de professores nas dimensões ensino, 
pesquisa e extensão e de alunos nas diversas vivências, estando aberta a 
docentes e discentes de outras escolas. Em “Mastros”, peças que sustentam 
as velas do barco, haverá resenhas de livros e/ou eventos relevantes para a 
prática do ensino.  

 “Velocino de Ouro” representa a seção Carta Aberta. No “Canto de Orfeu“ 
haverá quadrinhos, produções literárias e visuais de professores, alunos e 
ex-alunos. Neste primeiro número o leitor verá o trabalho mais recente do 
professor e artista plástico Gerson Guedes, uma história em quadrinhos 
do professor Frederico Crochet e a produção literária do ex-aluno e poeta 
Ricardo Rizzo.

  “Navegar é preciso” abrigará curiosidades da Educação em outras épocas 
ou outros lugares. A expressão “Navegar” é utilizada aqui no sentido 
geográfico e temporal, incluindo a metáfora da navegação na rede. 

O leitor se deparará, ainda, com o termo “Bússola”, o índice, que lhe orientará 
nas páginas que se seguirão.  O editorial ganha o nome “Diário de Bordo” 
em um sentido também metafórico de registro, enquanto os “Argonautas”, 
participantes da expedição convocados por Jasão, na mitologia, são todos 
aqueles envolvidos na produção e recepção da revista. Assim, leitores, 
assumam seus lugares na embarcação e boa viagem!

Diário de Bordo
Editorial

Em busca de novos horizontes
“João XXIII é exemplo 
de formação cidadã”

Murílio Hingel
À Proa
Entrevista

O amor à educação marca a história de 
vida de Murílio Hingel, diretor-fundador 
do Colégio de Aplicação João XXIII. Em 

entrevista à revista Argo o educador rememora 
a criação da escola, há 47 anos, os obstáculos 
enfrentados e o objetivo de sua implantação.

“O colégio se destinava ao desenvolvimento 
prático do conhecimento obtido pelos alunos 
da Faculdade de Filosofia e Letras (Fafile), e, por 
isso, ia além do ensino tradicional secundário. 
Seu objetivo era a aplicação, a experimentação 
e a demonstração pública dos conceitos ali 
elaborados”, explica Hingel.  
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Argo: O que motivou a idealização do Colégio de Aplicação João XXIII?

Murílio Hingel: Como professor, divulgar pesquisas acadêmicas, experiências 

docentes e discentes e experiências de extensão; tenho que buscar as raízes da 

iniciativa. Fundada em 1947, a Faculdade de Filosofia e Letras (Fafile) oferecia 

cursos de Letras Clássicas Neolatinas, Ciências Sociais, Geografia e História. Em 

épocas mais antigas a legislação previa que faculdades de Ciências e Letras, 

que preparavam professores, tivessem sua escola de aplicação. O tempo passou 

e 17 anos depois, em 22 de fevereiro de 1964, a congregação da faculdade se 

reuniu para eleger o novo diretor da instituição e eu fui escolhido.

A UFJF, à qual a Fafile foi agregada, já existia, fundada em 1960, por meio de 

uma lei criada no último ano do governo Juscelino Kubistchek. E, contrariando 

a legislação de 1964, que não permitia que a instituição fosse integrada à 

universidade, ela permaneceu. Isso explica porque a congregação da Fafile 

escolheu o novo diretor. Naquela época a instituição encontrava-se em uma 

situação complexa, porque não tinha sede própria e, como todas as faculdades 

de Filosofia, era um centro político movimentado. Os alunos tinham atuação 

política de destaque, até por conta dos cursos que eram oferecidos: Ciências 

Sociais, Geografia, História, Jornalismo, que propiciavam debate político, e a 

faculdade era encarada como um centro subversivo (termo usual à época).   

Diretor da Fafile eleito em 1964, ano do golpe militar, o senhor enfrentou 

obstáculos?

Sérios obstáculos, como sindicâncias, ameaças a professores e alunos, vivíamos 

uma situação complexa. Contudo, à época, a Fafile era considerada faculdade 

agregada à universidade, que incluiu em seu orçamento uma dotação para 

permitir a compra da  casa da família Villela, na Avenida Rio Branco (hoje Casa 

de Cultura da UFJF). Esse imóvel se transformou em sua  primeira sede. 

Essa possibilidade significou nova perspectiva à Fafile?

Sem dúvida. A casa foi comprada e passou por ampla reforma e ampliação. 

Foi construído um prédio aos fundos, maior que a própria casa, que passou 

a abrigar o  ginásio de aplicação. A Fafile vivia, então, um novo momento, 

com sede própria, bem localizada, em um prédio bonito hoje tombado e 

que representa uma memória viva importante. Criamos novos cursos, como 

Pedagogia, Matemática, Ciências, além do João XXIII.

Nesta reportagem ele aborda curiosidades, como a escolha do nome da instituição e o clima político e cultural da 
época. Conta passagens importantes da história da educação em Juiz de Fora e da criação das universidades, tais 
como as reais motivações dos campus  fora dos centros urbanos. Murílio elogia o ingresso por sorteio ao colégio, 
“forma democrática de acesso”. Para ele, o João XXIII é escola exemplar de formação de cidadania que com a criação 
da Revista Argo cumpre um de seus objetivos originais: demonstrar publicamente os experimentos científicos e as 
reflexões da escola. 

Por que deram ao colégio o nome João XXIII?

  Discutiu-se a denominação e prevaleceu João XXIII, o papa à época, responsável 

pela convocação do Concílio Vaticano II, que promoveu a reforma da Igreja 

Católica. Quando foi criada, em1947, a Fafile era católica, seus fundadores, 

Joaquim Ribeiro de Oliveira e Henrique José Argreaves, eram líderes católicos, 

e a instituição poderia evoluir para uma universidade católica. Faz sentido 

tanto anos depois, o ginásio ali criado chamar-se João XXIII. 

Como foram os primeiros passos do ginásio?

O ginásio foi autorizado a funcionar após o início do ano letivo. Começou com 

o primeiro e o segundo anos secundários, em turmas pequenas. A turma do 

primeiro ano tinha mais de 30 alunos e o de segundo, 22 alunos. Nos anos 

posteriores, a procura foi maior e por esse motivo, realizou-se exame de 

admissão.

As faculdades de licenciatura eram obrigadas a contar com escolas secundárias?

A legislação previa isso, porque os alunos das faculdades teriam que aplicar 

seus conhecimentos.  E o ginásio secundário João XXIII não era só de aplicação, 

mas de experimentação e demonstração. Além de dar oportunidade prática 

aos alunos de licenciatura da Fafile, a escola era destinada aos experimentos 

pedagógicos e estava aberta ao conhecimento do público em geral.  

Como se dava a escolha de seus professores?

Por ser uma instituição privada, os professores eram escolhidos entre os alunos 

que mais se destacavam na Fafile. Portanto, começou com um ensino de alta 

qualidade e sob um bom signo quanto ao corpo docente.

Quando a Fafile e o João XXIII foram incorporados à universidade?

Em 5 de junho de 1966. Com as incorporações, seus professores e funcionários  

passaram a ser servidores federais. Isso provocou a ampliação da faculdade, 

com cursos nos três turnos e o ginásio funcionando à tarde, até a construção 

do campus universitário, em São Pedro, em 1970, para onde todos os cursos da 

Fafile foram transferidos. 

Como se deu a criação do campus da UFJF?

Entre 1968 e 1970, o Governo Militar conseguiu empréstimo da USAID (Agência 

de Investimento dos EUA) para a construção de campus universitários no país. 

Por que isso? Interessava ao governo militar tirar o ensino superior dos centros 

urbanos, uma vez que os estudantes e professores faziam oposição ao regime 

e tumultuavam os centros das cidades. Como estratégia, eram levados para 

o subúrbio. Se hoje não é fácil chegar ao campus da UFJF, imagina na década 

de 1970, quando havia apenas o acesso pela estrada velha. Também foram 

adotados os modelos de períodos semestrais, de matrícula por disciplina e 

“O João XXIII é uma escola 
exemplar de cidadania. Seus 
alunos ingressam na vida adulta 
com boa formação. A escola é peça 
fundamental da universidade”.
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Murílio Hingel posa em frente à Casa de 
Cultura, antiga Faculdade de Filosofia e 
Letras (Fafile) que abrigou a primeira sede 
do C. A. João XXIII



Âncora
Ensino

Nascido no estado do Rio de Janeiro, em 1933, Hingel formou-se em 
Geografia e História na década de 1950, na Fafile. Mais tarde foi diretor 
da instituição por seis anos consecutivos e, por outros dois períodos, da 

Faculdade de Educação da UFJF.  O educador foi também presidente da Câmara 
de Educação do Conselho Universitário e Secretário Municipal de Cultura. 
Entre 1992 e 1995, atuou como Ministro da Educação no governo Itamar 
Franco – e entre 1999 e 2002, foi Secretário de Cultura do Estado de Minas 
Gerais.  Atualmente, detentor de diversas honrarias e condecorações pela sua 
contribuição à educação brasileira, Murílio Hingel é integrante da Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.

À Proa
Entrevista

crédito, visando ao esfacelamento da vida universitária e ao enfraquecimento 

da representatividade estudantil. Naquela época, o Diretório Central dos 

Estudantes (DCE) era forte.

Quais as consequências da reforma do ensino de 1971 para o colégio João XXIII?

A lei 5.693, de 1971, criou o que se chamam Ensino Fundamental e Ensino 

Médio e uniu o primário ao ginasial. Com isso, desapareceu o exame de 

admissão e o ensino obrigatório estendeu-se de quatro anos para oito anos. As 

consequências disso para o João XXIII foram positivas: o colégio foi ampliado, 

oferecendo também turmas de primeira à oitava série, se tornou escola de 

ensino de primeiro grau. Surgiram novas turmas e o ingresso ao colégio passou 

a ser por sorteio, forma bem mais democrática de acesso. Em seguida a escola 

passou a atender também alunos do Ensino Médio, como hoje. 

Qual a importância disso para o processo formativo do estudante? 

Os alunos do Colégio João XXIII ingressam aos 7 anos de idade e deixam a escola 

onze anos mais tarde, concluindo esse ciclo com bom nível de conhecimento. O 

João XXIII é uma escola exemplar de cidadania. Seus alunos ingressam na vida 

adulta com boa formação. A escola é peça fundamental da universidade.

Como o senhor avalia a escola 47 anos depois?

Hoje a realidade da escola é diferente e melhor. O João XXIII tem se destacado 

pela qualidade do ensino e formação de crianças e jovens. É uma escola com 

excelentes instalações, ginásio coberto, laboratório e biblioteca e que tem 

como oferecer atenção especial aos alunos.

Hingel em festa de confraternização com 
professores do João XXIII em 1978

Tudo começou quando planejava uma sequência didática sobre o 
tecido sanguíneo para os alunos do 1º ano do Ensino Médio do 
C.A. João XXIII, no contexto do ensino da histologia. Nesse processo 

lembrei-me de um livro chamado “Uma Batalha Imunológica”, uma história de 
ficção destinada à divulgação científica sobre experiências de laboratório com 
ratinhos para a compreensão dos mecanismos de defesa do organismo frente 
a infecções causadas por fungos. Apesar da excelente qualidade do material, 
tinha dúvidas se este estaria adequado a um público adolescente, que poderia 
não se interessar pela história ao considerá-la “infantil”. Mesmo permeada de 
incertezas resolvi experimentar e digitalizei todo o livro, montando um arquivo 
de Power Point. 

Os slides foram então apresentados aos alunos, após uma breve introdução 
sobre o livro e sobre as finalidades e objetivos daquela aula, destacando que 
os alunos deveriam fazer um exercício mental de separarem ficção e realidade 
à medida que ouviam/liam a história e observavam as imagens do livro, 
projetado através do “data-show”. Após a apresentação dos slides, um dos 
alunos comentou: “Professora, a senhora podia ensinar todos os conteúdos 
desta forma, ficaria muito mais fácil aprender”.  A partir desse comentário veio a 
motivação para a realização de uma pesquisa sobre as potencialidades do uso 
de histórias de ficção para o ensino-aprendizagem de biologia, cujos dados 
parciais são apresentados a seguir.

Fundamentação Teórica
A nomenclatura científica constitui um dos muitos entraves para o 

aprendizado da Biologia, reduzindo a predisposição dos estudantes a se 
engajarem no aprendizado dessa disciplina. De acordo com a Teoria da 
Aprendizagem Significativa, de David Ausubel, o principal fator que interfere 
no aprendizado é justamente a predisposição do indivíduo em aprender 
(MASINI; MOREIRA, 2008). Somadas às dificuldades intrínsecas de compreensão 
dos conhecimentos científicos por parte dos alunos, há ainda as questões de 
cunho metodológico, em que tem prevalecido o verbalismo e distanciamento 
das aulas da realidade dos alunos. Vários autores, como Cachapuz, Praia e Jorge 
(2004), Andrade e Martins (2006), Soares e Coutinho (2009), defendem que 
aprender Ciências implica saber ler, entender e comunicar-se tanto oralmente, 
quanto por meio da escrita na linguagem específica dessa área.  Nesse 
sentido a proposta do trabalho aqui descrito foi buscar no imaginário dos 
alunos o processo de construção do pensamento científico em uma relação 
entre o imaginário e o real, expresso através dos conhecimentos científicos, 
utilizando-se a ficção e a linguagem literária como ponto de partida para o 
desenvolvimento da linguagem científica.

Descrição da Experiência Pedagógica
A experiência didática ora apresentada foi realizada em três etapas nos meses 

de outubro e novembro de 2011 com as três turmas do 1º ano do Ensino 

O Uso de Histórias no 
Ensino de Biologia

Em sala de aula, Fernanda Bassoli põe em prática o que fundamentou em teoria

por Fernanda Bassoli*
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Médio do C.A. João XXIII, o qual se caracteriza pelo incentivo ao desenvolvi-
mento de estratégias de ensino inovadoras, à pesquisa sobre a prática peda-
gógica e divulgação de experiências de exitosas. Na primeira etapa, foi utiliza-
do o livro “Uma Batalha Imunológica” (TEIXEIRA; TALARICO, 1999) no trabalho 
com o tema Imunologia, no contexto do estudo sobre os tecidos conjuntivos/
tecido sanguíneo. Na segunda etapa, os alunos criaram suas próprias histórias 
envolvendo conteúdos biológicos. Na terceira etapa, foi realizada uma pes-
quisa com os alunos participantes da experiência, através da aplicação de um 
questionário de caráter anônimo e voluntário, a fim de investigar suas per-
cepções sobre o uso dessa metodologia e as possíveis dificuldades no apren-
dizado de Biologia. As respostas ao questionário foram analisadas de forma 
quali-quantitativa através da análise de conteúdo, de modo que apenas as 
respostas a duas questões do questionário serão analisadas no escopo deste 
artigo. Foram atribuídos nomes fictícios aos alunos cujas respostas foram aqui 
transcritas.

Resultados e Discussão
Na primeira questão do questionário foi investigado se os alunos 

apresentavam dificuldades na compreensão dos conteúdos de Biologia, o 
que mais da metade dos alunos respondeu positivamente (52,5%). Sobre 
o tipo de dificuldade apresentada, a justificativa preponderante foi a 
“dificuldade de gravar nomes e funções” (74%). A segunda questão se referia 
diretamente à avaliação pelos alunos do recurso utilizado (Você considera 
que a história “Uma batalha imunológica” facilitou sua compreensão sobre o 
sistema imunológico? Por que?). Dos alunos que participaram da pesquisa, 
83% afirmaram que a utilização da história contribuiu para o aprendizado de 
biologia e justificaram: “(...) É um jeito divertido de aprender” (Artur). “Quando 

“Dos alunos que 
participaram da 
pesquisa, 83% 
afirmaram que 
a utilização da 
história contribuiu 
para o aprendizado 
de biologia”

se tem uma forma de ensinar diferente tem melhor aprendizado, você ganha 
mais interesse pela matéria e melhora a compreensão” (Marcele). Ao mesmo 
tempo, fez-se presente em muitas respostas a grande preocupação dos 
alunos em “decorar” os termos científicos, o que também foi evidenciado pela 
análise da questão 1: “Porque com a história, Biologia ficou mais divertida e 
menos decoreba”(Roberto). “É mais fácil decorar os nomes” (Fabiana). “Na hora 
da prova é mais fácil de lembrar” (Luciano). Vale destacar um outro aspecto 
interessante, explicitado na fala de uma aluna, que diz respeito à utilização de 
analogias no ensino:  “É mais fácil compreender quando comparamos a alguma 
coisa que já conhecemos” (Manuela).

Esses dados evidenciam 
uma preocupação exces-
siva com a memorização 
por parte dos alunos, o 
que deve ser gerenciado 
pelo professor de forma a 
incentivar a construção de 
significados. Nesse senti-
do, a estratégia de criação 
de histórias pelos alunos, 
consistiu em uma excelen-
te estratégia para a pro-
moção da aprendizagem 
significativa. Além disso, as 
reflexões realizadas pelos 
alunos acerca do próprio 
processo de aprendizado 
são fundamentais para 
uma postura mais autôno-
ma e ativa na relação com 

o conhecimento, favorecendo o gerenciamento do próprio processo de apren-
dizado em prol de uma aprendizagem significativa, e apontam para a impor-
tância de se explorar o uso de diferentes linguagens na educação científica.

Inglês e vocabulário digital

por Márcia de Oliveira Campos*

A influência da língua inglesa no vocabulário digital no cotidiano dos 
alunos do Ensino Médio da E.E. “Antônio Carlos”.
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A aprendizagem de uma língua estrangeira paralelamente ao conhecimen-
to da língua materna é um direito de todo cidadão,   conforme expresso 
na Lei de Diretrizes e Bases (1996). Embora esse seja um direito assegu-

rado ao aluno da Educação Básica, a escola pública da Rede Estadual ainda não 
oferece as condições necessárias para o desenvolvimento adequado de habilida-
des comunicativas na língua estrangeira.

As lacunas deixadas pela escola pública e a necessidade que a própria socie-
dade sente de preencher a deficiência na formação do aluno em relação ao do-
mínio de língua estrangeira têm acarretado a proliferação de cursos particulares 
de idiomas. Essa alternativa, porém, não pode ser encarada como solução, uma 
vez que o seu alto custo deixa uma grande parcela dos alunos fora do alcance de 
seus benefícios. É necessário que seja assegurado a todos, de forma democrática, 
o acesso ao domínio da Língua Estrangeira (LE) durante o período da educação 
básica. A aprendizagem da língua estrangeira contribui para o processo de for-
mação integral do aluno e representa muito mais do que uma mera aquisição de 
formas e estruturas linguísticas em um código diferente. Ao mesmo tempo em 
que aumenta a compreensão da linguagem e de seu funcionamento, também 
desenvolve uma maior consciência da própria língua materna. Por meio da lín-
gua estrangeira, ampliam-se as possibilidades de o aluno agir discursivamente 
no mundo e de compreender outras manifestações culturais próprias de outros 
povos (BRASIL, 1998.)

A pesquisa aqui apresentada derivou de uma demanda vinda dos alunos para 
a participação da III Feira do Saber da Escola Estadual Antônio Carlos (FESAC). Os 
alunos Carine Freitas Oliveira, Taiane Neves Nunes e Thiago Moreira Modella, do 
1ºano do Ensino Médio, manifestavam gosto pela Língua Estrangeira (LE), bem 
como pelas aulas e não compreendiam as causas de tal interesse não ser com-
partilhado pela maioria dos colegas.

Como professora desses alunos, aceitei o desafio de orientadora da pesquisa, 
abrindo espaço em minhas aulas, mesmo sabendo que isso as colocaria em ques-
tionamento.  A finalidade foi investigar o vocabulário digital no cotidiano dos 
alunos do Ensino Médio da Escola Estadual Antônio Carlos – Juiz de Fora - MG, 
tais como: computador, celular, ipods, internet etc. Para realizar a pesquisa os 
alunos investigaram os estilos de aprendizagem, por meio da aplicação de ques-
tionários a 465 discentes. Os trabalhos aconteceram em 2010 e duraram quatro 
meses, entre junho e outubro. Os estilos de aprendizagem tomados por base 
estão centrados na teoria de Butler (2003). São cinco estilos - realista, analítico, 
pragmático, pessoal e divergente -  e suas correlações dependem dos estilos que 
os alunos apresentarem ao longo da investigação. Sabemos que as diferenças de 
aprendizagem interferem no processo de aquisição do conhecimento. Segundo 
Stanton (apud BUTLER 2003, p. 7), “ a natureza nunca se repete. As possibilidades 
reveladas em uma pessoa nunca serão encontradas em outra.”  Tendo como base 



as diferenças entre as pessoas e acreditando que a tecnologia vem para reforçar 
essa ideia, uma vez que a evolução tecnológica é rápida e não se repete, coube-
nos investigar como o processo de aprendizagem de uma segunda língua surge 
com a diversidade de estilos de aprendizagem entre os sujeitos que integram um 
mesmo ambiente educacional. Pensando nisso, foi realizado um levantamento 
dos instrumentos tecnológicos a que os alunos tinham acesso no dia a dia, bem 
como as atitudes deles quando estão interagindo com os instrumentos, conside-
rando as diferenças de aprendizagem que coexistem com os sujeitos da pesqui-
sa. Acredita-se que, além de integrar as várias tecnologias, há também uma inte-
gração maior entre o professor/aluno e aluno/aluno, para facilitar a importância 
da LE na escola pública. A partir das respostas dos alunos, constatou-se que para 
eles o vocabulário digital na Língua Inglesa é importante e muito utilizado no co-
tidiano. Observou-se que os professores não utilizam em suas aulas a linguagem 
eletrônica para terem maior incentivo ao aprendizado da língua. 

Segundo os alunos, a linguagem eletrônica é usada pelos jovens. Nos últimos 
anos, a tecnologia se aliou à educação, tornando possível que os jovens apren-
dessem no ambiente em que se sentem mais à vontade. A interação e habilidade 
de buscar informações e, quem sabe, conhecimento por meio da Internet vêm 
crescendo cada vez mais, proporcionando o rápido acesso.

Também se verificou que a linguagem eletrônica é usada por 95% dos alunos. 
Pode-se dizer que a maior dificuldade dos estudantes não está em aplicar ou não 
a linguagem eletrônica, mas no desenvolvimento do conteúdo abordado. Com 
a falta de habilidades linguísticas e de conhecimentos gerais, o conteúdo ensi-
nado fica comprometido. A clareza das ideias e a coerência são fatores impor-
tantes para um bom aprendizado na sala de aula para os pesquisadores.Um dos 
desdobramentos que ficou para a minha prática docente foi o fortalecimento do 
uso das tecnologias em minhas aulas. Destaco a participação  dos alunos que 
tiveram nessa vivência a oportunidade de conhecer outros universos, como a 
oportunidade de  apresentar o trabalho na XI UFMG Jovem e IV Feira de Ciências 
da Educação Básica de Minas Gerais. Alguns desses alunos sequer tinham tido a 
oportunidade de viajar para outra cidade e não só conheceram a capital como 
puderam interagir com alunos e pesquisadores de outras escolas. 

O interesse pelo projeto foi tão grande que os alunos criaram um blog 
http://portuguenglish2010-portuguenglish.blogspot.com.br/, um 
orkut e um twiter com o nome do projeto, onde os alunos da escola postam 
em inglês. Espera-se que com o uso das tecnologias seja possível um estilo de 
ensino inovador para todos os estudantes e que traga melhorias significativas 
ao processo de ensinar e de aprender para alunos e professores.  A experiência 
demonstra que há muito mais sinergia partindo do interesse pelo aprendizado. 
A ação dialógica facilita a comunicação entre os alunos e é uma prova de que em 
tal ambiente fica mais fácil expressar os conhecimentos construídos.
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Da esquerda p/ direita Carine 
Oliveira (aluna); Ângela 

Amaral (vice-diretora), Thiago 
Modella (aluno), Taiane 
Nunes (aluna) e Márcia 

Campos (professora)

* Márcia de Oliveira Campos é professora de Língua Inglesa na Educação Básica da rede 
estadual de Minas Gerais

por Adriane Silva Tomaz, Ana Lúcia Rezende Damasceno León, 
Frederico Duarte Gomes Tostes, Samuel Moreira de Araújo*



Com o surgimento das escolas especializadas na arte circense, a difusão 
do conhecimento dessa prática  passou a permitir que os “antigos 
espectadores” pudessem experimentar algumas das modalidades 

circenses como verdadeiros artistas. Por meio dessa possibilidade, profissionais 
e estudiosos das mais diferentes áreas de atuação, como da dança e do teatro, 
passaram a se envolver com essa arte (DUPRAT e BORTOLETO, 2007). No bojo 
desse movimento, o ensino dos conhecimentos relacionados ao universo 
circense começou a ser inserido no âmbito escolar. Dessa forma, a compreensão 
das especificidades da comunidade envolvida é fundamental para que o 
professor responsável pelo trabalho com esse tema possa desenvolver uma 
prática pedagógica condizente com a função fundamental da escola.

Nesse sentido, entendendo a escola como um espaço de construção 
e transmissão do saber elaborado e da cultura socialmente produzida e 
considerando o circo parte importante da cultura corporal, podemos justificar 
a inclusão desse conhecimento no universo escolar como um conteúdo 
pertinente e necessário. Mais especificamente, como um conteúdo particular 
ao professor de Educação Física, principal responsável  pelo trato pedagógico 
dos temas da cultura corporal no ambiente escolar (COLETIVO DE AUTORES, 
1992). 

“O CIRCO NO JOÃO”

O  C. A. João XXIII atende cerca de 1250 alunos distribuídos nos seguintes 
segmentos: Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos 
(E.J.A.). O Departamento de Educação Física do Colégio oferece aos alunos 
10 projetos de extensão, que acontecem na parte da tarde após às 17h15 e 

pela manhã após às 11h40. Dentre eles, destacam-se projetos de esportes, de 
ginástica, de dança, de  lutas e de circo. 

O projeto de atividades circenses foi iniciado em maio de 2009 e as aulas 
são ministradas duas vezes por semana, com duração de uma hora cada 
aula, para cada turma. O projeto conta com três bolsistas, sendo um oficial 
e dois voluntários, que são orientados e coordenados por uma professora 
do Departamento de Educação Física do  Colégio. Hoje o projeto atende 48 
crianças divididas em quatro turmas.  São trabalhadas modalidades como 
palhaço, mágicas, equilibrismos, malabarismos, acrobacias de solo e aéreas.

Adequando as modalidades circenses ao ambiente escolar deve-se ter em 
mente a segurança e a integridade dos alunos. É por isso que as modalidades 
que de alguma maneira exacerbam deformidades, ou que possam degradar de 
alguma maneira o corpo, não são indicadas para o ambiente escolar (DUPRAT 
e BORTOLETO, 2007).

As aulas elaboradas pelos bolsistas do projeto buscam desenvolver um 
processo de ensino/aprendizagem que siga uma progressão lógica e 
suficientemente flexível, para que os alunos possam adquirir os conhecimentos 
de forma segura e constante (BORTOLETO, 2004). O grupo de bolsistas encontra-
se sistematicamente para leitura e estudo de livros e artigos científicos recentes 
que retratam o circo e a forma como as modalidades circenses devem ser 
trabalhadas na escola.

O DIA A DIA DAS AULAS NO JOÃO

Nas aulas de acrobacia de solo e coletivas os alunos são divididos em 
dois grupos: um de execução e outro de ajuda, em seguida as funções são 
alternadas. Ao chegar ao final de um conteúdo, os alunos são estimulados  
a criar novas figuras, diferentes das que foram experimentadas nas aulas. 
Importante destacar que, quando as crianças estão exercendo a função 
de ajuda,  a responsabilidade e o cuidado com o colega na execução das 
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Ítalo Cruz (4° ano)

Karol Matta (3° ano)

acrobacias são elementos trabalhados pelos 
professores bolsistas com especial destaque.  Já nas 
modalidades de acrobacias aéreas são trabalhados 
o trapézio, a lira e o tecido. As aulas são pensadas 
e implementadas em função das especificidades 
de cada grupo envolvido. No tecido, por exemplo, 
os alunos iniciam o estudo da modalidade 
executando as técnicas no “nó”. Com o passar do 
tempo e com a ampliação do nível de apropriação 
corporal da habilidade  em questão, as acrobacias  
no tecido passam a ser executadas sem a ajuda do 
nó. No caso do trapézio e da lira a estratégia inicial 
é utilizar colchões em baixo do aparelho, que com 
o tempo são retirados gradativamente.

Ao trabalhar com o ator circense - o palhaço - 
usamos diferentes formas de movimentação no 
espaço e em diferentes planos e são apresentadas 
aos  alunos histórias a partir das quais eles têm que 
criar pequenas esquetes e apresentar para a turma, 
fazendo uso de objetos e usando o corpo para sua 
comunicação com os demais alunos. O malabar 
também é trabalhado nas aulas. Dialogando 
com De Blas (2000), o malabar é definido como 
a execução de um desafio complexo visual ou 
fisicamente, utilizando um ou mais objetos. Para as 
aulas de malabarismo são disponibilizados swing 
poi, lenços, bandeiras e bolinhas, que são utilizados 
de forma gradativa de acordo com a evolução das 
crianças.

As mágicas são abordadas através do aprendizado 
de truques voltados para o ilusionismo, os 

quais os alunos vivenciam como espectadores 
e posteriormente como mágicos. E por isso, são 
instruídos sobre o segredo da mágica e sobre a 
importância de mantê-lo. As crianças são ainda 
estimuladas a pesquisar outros truques para serem 
apresentados para sua turma.

Ao trabalharmos equilibrismos, os alunos 
experimentam rola-rolas, perna de pau e pé-de-
lata e, gradativamente, são colocados objetos que 
dificultam sua trajetória, aumentando assim o 
controle sobre o aparelho. No segundo semestre, 
o projeto volta-se para a construção do espetáculo 
de final de ano, em que alunos e professores trocam 
opiniões e sugestões para elaboração do roteiro. 

O espetáculo realizado em um teatro da cidade 
tem por objetivo oportunizar aos alunos a 
possibilidade de se apresentarem publicamente e 
demonstrarem as habilidades aprendidas ao longo 
do ano. Já para os bolsistas, a oportunidade é de 
aprendizado no campo da organização de eventos 
artísticos. A individualidade dos educandos - seus 
interesses e particularidades - é respeitada no 
momento da escolha das modalidades a serem 
apresentadas no espetáculo, pois cada criança 
escolhe  o que irá apresentar. 

Por fim, destacamos que o presente texto 
buscou retratar o trabalho realizado no C. A. João 
XXIII através do projeto de extensão, “Iniciação às 
Atividades Circenses na Escola”. Buscamos  ainda 
mostrar que este é um conteúdo pertinente à escola,  

e em particular à Educação Física. Esperamos com 
isso contribuir para a disseminação dessa prática 
no universo escolar e para o enriquecimento do 
processo de formação humana de nossos alunos e 
alunas.
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O MMA (em inglês, Artes Marciais Mistas) é uma luta que tem gerado 
muita polêmica. Ainda mais após a realização, no Brasil, do UFC, principal 
campeonato da luta. O “vale tudo” é transmitido pela maior rede de TV do país, 
a qual qualquer pessoa, de qualquer idade, pode ver. O UFC está avaliado em 
mais de US$ 1 bilhão e se tornou um fenômeno de mídia, recorde de vendas 
de pay-per-view.

Nas lutas de MMA ocorre uma brutalidade e agressividade enormes, que 
banalizam e propagandeiam a violência pela violência. Assistindo a um único 
embate, já dá para perceber sua brutalidade e a contundência dos golpes que, 
muitas vezes, podem ferir, machucar, lesionar e matar o adversário.

De acordo com o advogado e deputado federal, José Mentor, 63, essa luta 
deveria ser proibida. “Há cenas de sangue jorrando longe após cotoveladas na 
boca e no nariz do oponente. [...] São poucos ganhando muito com o sangue, 
com a desumanidade e com o destempero alheios”, diz ele.

Concordo com o argumento de se proibir o televisionamento do MMA, pois 
não se devia passar na televisão uma luta como essa, à qual um menino de 5 
anos pode assistir. Isso é extremamente errado. Se quiserem exibir na TV, que 
seja apenas em canais pagos, e bloqueados, porém não em canais abertos 
como a Globo. Mas discordo de Mentor por ele achar que se devem proibir 
as lutas, como fizeram com rinhas de galo e de canário. O ser humano tem 
um dom único, que é a capacidade de pensar, o que os outros seres vivos não 
têm. Os lutadores têm que estar conscientizados de que eles podem causar e 
sofrer sérios problemas lutando, ou até mesmo morrer. Mas isso é uma decisão 
que cabe a eles, e não a nós, que só lhes assistimos. Já os galos e canários  não 
podem escolher se querem lutar ou não. Eles simplesmente são colocados lá.

Essa é uma questão muito difícil de ser resolvida, pois cada um tem uma 
opinião diferente, e acho que é um assunto muito importante, que deve ser 
discutido por toda a sociedade.

O televisionamento do MMA não deve ser proibido, pois esse programa não 
seria o único a estimular a violência: novelas, minisséries, filmes, entre outros 
quadros televisivos também a estimulam, então seria necessário proibir o 
televisionamento de todos.

O MMA é violento, sim, porém tem regras que são respeitadas, coisa que a 
briga de rua não tem, e ao assistir o programa devemos ter isso em mente. 
Portanto, quem briga na rua e diz estar se baseando no MMA está errado, 
pois em uma briga de rua não há regras, vale tudo e o objetivo é machucar o 
outro. No MMA, no entanto, os lutadores respeitam as regras, se respeitam e o 
objetivo é ganhar a luta.

Por isso, o MMA não deve ser proibido na TV: por ter respeito, limites e por 
não ter o objetivo de machucar brutalmente o adversário.

Deve-se proibir o 
televisionamento do MMA?

Não

Não

Sim

Sim

Thais Souza Soares, 13
estudante do 8º ano A, Cap. João XXIII

Camila Campos Lourenço, 13
estudante do 8º ano C, Cap. João XXIII
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Era uma tarde do dia 5, por volta das 4 horas, e três alunos do Colégio 
de Aplicação João XXIII, sendo eles Christopher Nunes Manera, 
Ramon Lopes Barbosa e Ícaro Daniel 

Oliveira, desciam pela Avenida Perry, quando se 
depararam com seis notas de R$ 100 espalhadas 
no cruzamento. Devido à incerteza da veracidade 
destas, se dirigiram à banca de jornal mais 
próxima onde confirmaram a autenticidade. A 
felicidade era notável em seus rostos e contaram 
a todos a bênção que eles haviam recebido. 
Porém, algo ainda era desconfortante em suas 
mentes, pois alguém havia perdido aquele 
dinheiro. 

Então um aluno, juntamente com seu pai, o 
senhor Ricardo Christino Manera, decidiram 
procurar o verdadeiro dono. Inicialmente, se 
lembraram de que havia uma obra a uma quadra 
do local onde foi encontrado o dinheiro, dia 
e hora correspondiam ao dia do pagamento, 
e aquele, possivelmente, era o salário de um 
pedreiro. Foi quando na sexta-feira, dois dias depois do ocorrido, o pai do 
aluno entrou em contato com o engenheiro responsável pela obra. Aí, veio a 

confirmação, um homem havia sim perdido o dinheiro, e estava desesperado 
pois tinha de pagar pensão aos dois filhos. 

Prontamente, os três estudantes se dispuseram a devolver 
a quantia que ainda estava intacta. Nem almoçaram e 
foram diretamente para lá. Quando encontraram o homem, 
viram que era mesmo ele, pois sua fisionomia tinha marcas 
de noites sem dormir e, ao mesmo tempo, estampava  
alegria ao constatar que aquilo que mais parecia um sonho 
estava mesmo acontecendo.

O pai do garoto então se aproximou do homem e 
indagou:”você crê em Deus?” E ele respondeu:”sim senhor, 
de todo meu coração.” E então o pai lhe disse:”pois saiba 
que Ele mandou esses meninos lhe entregarem este 
dinheiro.” 

Exemplos como este são raros hoje em dia, mas muitos 
são os que através de uma ação, fazem toda a diferença. 
Devemos sempre buscar sermos bons uns com os 
outros, mesmo que não precisemos, assim como esses 

garotos.  Mas devemos nos empenhar em fazer o certo, porque assim seremos 
diferenciados e onde estivermos, nada nos irá faltar.

Um dia de sorte

“(...)devemos nos 
empenhar em fazer o 
certo, porque assim 

seremos diferenciados 
e onde estivermos, 

nada nos irá faltar”.
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por Christopher Nunes Manera*

*Aluno do 3º ano C do Ensino médio do João XXIII

Seguindo o eixo norteador do trabalho com a escrita e com a oralidade no 8º ano do CAp. João XXIII, que é a argumentação, a sequência didática que resultou nos dois textos desta seção partiu da leitura 
de artigos de opinião sobre a transmissão do MMA pela TV e da realização de debates em sala de aula, analisando-se criticamente argumentos e contra-argumentos, a fim de que cada aluno pudesse assumir 
um lado da polêmica e ser capaz de redigir seu próprio artigo. Esse trabalho foi coordenado pela professora de Português do 8º ano em 2012, Lucilene Hotz Bronzato.



Compreender as relações que permeiam o sentido educativo em 
comunidades quilombolas – o que é educação, como se desenvolve o 
ensinar e o aprender, o que um jovem e uma criança quilombola devem 

aprender, quais as principais características da dimensão educativa presente 
nessas comunidades – implica em discussões aprofundadas para além das 
dicotomias educação formal X educação não-formal. Em sentido antropológico, 
requer a assunção da diversidade e da pluralidade culturais da população 
brasileira.

A transmissão do conhecimento em comunidades quilombolas para as novas 
gerações acontece de forma extremamente complexa. Compreende a assunção 
do patrimônio material e imaterial da comunidade. É iniciática, sagrada, 
processual e marcada por sentidos que organizam psíquica, social, cultural e 
simbolicamente o sentimento de pertença ao grupo.

Desse modo, algumas características presentes no ensinar e no aprender em 
comunidades quilombolas são:
•	 A função da música e do canto como linguagem simbólico-educativa que 

ensina e constrói sentidos;
•	 a força da palavra como realizadora, como potencializadora da criação e 

da relação com o mundo;
•	 o ensinar e aprender coletivo, cotidiano e existencial, pautado na carga 

vivencial e no exemplo da labuta diária para a sobrevivência;
•	 o matriarcal e feminino, complementar ao patriarcal e masculino;
•	 o caráter iniciático dessa educação, e a concepção de energia vital nela 

presente;
•	 a equilibração de forma harmônica entre os pares de opostos, formando 

uma totalidade que não reforça as dualidades. Exemplo: a relação com o 
bem e o mal, a luz e as trevas, o dia e a noite, o homem e a mulher, o sol 
e a lua, etc.

Relembramos que, na concepção de mundo de todas as etnias/nações 
africanas, todo o universo é sacralizado. Assim sendo, as interações entre as 
forças de todos os seres que habitam esse mundo se constroem como teias e 
redes que adquirem seus sentidos no próprio mundo.

Oliveira (2010), quando apresenta os princípios para uma educação afro-
brasileira, também reforça o que ora apresentamos:
•	 A oralidade afro-brasileira;
•	 a vida cotidiana;
•	 os ritos de iniciação;
•	 a ancestralidade;
•	 os conteúdos elaborados pelo grupo, seu caráter coletivo e social;
•	 a integração entre os conteúdos;
•	 a educação se dando em todos os lugares e em todos os momentos da 

vida;

O Ensinar e o Aprender em 
Comunidades Quilombolas

por Carolina dos Santos Bezerra Perez*

fotos: arquivo pessoal

foto: arquivo pessoal

Navegar é Preciso
Educação no Tempo e no Espaço

•	 as artes integradas ao processo educativo.
Esse aprendizado coletivo é ao mesmo tempo profundamente individual 

e pessoal. Cada um passa por seus próprios processos e pelas suas próprias 
percepções para ir se construindo enquanto pessoa, enquanto ser humano. 

A música, a dança, os cantos, a gestualidade, a corporeidade, a memória e os 
elos com o passado vão construindo uma dignidade, honradez e segurança no 
próprio fluxo e ritmo da vida.

A educação enquanto fenômeno social ocorre indistintamente em todas as 
sociedades e grupos humanos. Antropologicamente, a capacidade do homem 
de ensinar os conhecimentos, conceitos e sentidos assimilados por determinado 
grupo humano em um tempo e um espaço específicos, garantiu a sobrevivência 
material, cultural e simbólica desse mesmo grupo, na medida em que, a cada 
nova geração, não fosse necessário reinventar a roda ou redescobrir o fogo, mas 
sim partir desses conhecimentos para criar, imaginar, inventar e ressignificar 
novas descobertas, novas narrativas e novos sentidos.

Quando falamos de comunidades quilombolas, devemos compreender que 
a posse da terra, a cultura e a educação desses grupos estão intimamente 
relacionadas. Desse modo, quando os afro-descendentes se organizavam 
comunitariamente em um determinando território, eles não estavam apenas 
resistindo à escravidão, eles estavam resistindo também pela sua vida, pela sua 
existência e pela sua cultura. Portanto, ensinar às futuras gerações os cantos, 

as danças, o sentimento com relação ao sagrado, era continuar a existir mesmo 
depois da morte, era projetar e lançar à frente o que havia permanecido vivo 
nele de África, e necessitava que fosse adiante para além de uma existência 
momentânea, para além das condições adversas em que a sua própria 
sobrevivência encontrava-se ameaçada: a cultura de um grupo, o sentido 
comunitário e o sentimento de pertença extrapolam uma passagem temporal 
da vida de um único ser humano. É um projeto coletivo. 

É da lembrança dos sentidos aguçados na infância, da memória corporal por 
meio das sensações e dos sentimentos aprendidos e relembrados anualmente 
que as crianças, os jovens e os velhos vão se lembrando de quem são, porque 
essas canções e essas batidas no couro do tambor são significativas, trazem 
alento, felicidade e alegria. Essa é a base educativa que permitiu ao povo negro 
fazer com que chegassem até nós esses outros valores civilizatórios.
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*Mestre e Doutoranda em Educação pela USP, Coordenadora da Educação de Jovens e Adultos, 

Professora do Departamento de Ciências Humanas, Colégio de Aplicação João XXIII – UFJF. 

Pesquisadora do ANIME: Grupo de Pesquisa em Antropologia, Imaginário e Educação da FACED/

UFJF. Coordenadora Pedagógica do Programa de Extensão Universitária (PROEXT/MEC): Ecomuseu 

de Comunidades Negras da Zona da Mata Mineira: entre saberes e sabores.

 OLIVEIRA, Julvan Moreira de. Princípios para uma educação afro-brasileira. In: MONTEIRO, Sueli 

Aparecida Itman. Culturas Contemporâneas, Imaginário e Educação: Reflexões e Relatos de Pesquisa. 

São Carlos: Editora Rima, 2010.

Resistência Cultural e Ancestralidade Africana: os mestres da pedagogia sem mestres

Fogueira acesa no terreiro para o 
começo do jongo na  Festa de São 
João da comunidade quilombola 

e jongueira do Tamandaré. 
Guaratinguetá, SP. Junho de 2009.

Juventude e jongo. Jongueiros novos dançando na festa de São João. Comunidade 
quilombola e jongueira do Tamandaré.  Guaratinguetá, SP.  Junho de 2009.

Jefinho, André, Iara e a pequena Maria Clara na festa de São João da comunidade quilombola e jongueira do Tamandaré. Guaratinguetá, SP.  Junho de 2009.
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Metodologias de pesquisas 
pós-críticas em educação

Um novo olhar para as pesquisas em educação. Modos de investigação 
que fazem uso de termos como estranhar, questionar, desconfiar, expe-
rimentar, inventar, movimentar, ziguezaguear. Um novo olhar sobre “a” 

realidade, a fim de desnaturalizá-la, explorando a produção de conhecimentos 
radicalmente ligados aos fenômenos sociais e que, portanto, falam das “micro-
políticas do cotidiano”. Assim, são apresentados os estudos que se orientam sob 
as perspectivas pós-críticas. 

Falar em metodologias ou métodos de pesquisa pode representar, para muitas 
pessoas, descrever os “passos” e os “instrumentos” utilizados em investigações 
que, em geral, venham a produzir estatísticas ou generalizações sobre uma ques-
tão, ressaltando a neutralidade do/a pesquisador/a,  ou seja, alguém separado 
do contexto da pesquisa. As pesquisas pós-críticas caminham na contramão des-
sas concepções. As organizadoras do livro explicam que o significado do termo 
“metodologia” para aqueles/as que fazem uso das perspectivas pós-críticas está 
ligado a “um certo modo de perguntar, de interrogar, de formular questões e de 
construir problemas de pesquisa”, que é articulado a um conjunto de procedi-
mentos de produção (e não coleta) de informações, estratégias de descrição e 
análise. Essa concepção metodológica afasta-se do que é rígido, das essências, 
das convicções e dos universais e aproxima-se de pensamentos moventes, que 
colocam em xeque as verdades de quem faz pesquisa.

O livro é resultado das afinidades teóricas, políticas e intelectuais entre os/as 
membros de dois grupos de pesquisa: o GECC (Grupo de Estudos e Pesquisas 

sobre Currículos e Culturas), vinculado à Faculdade de Educação da Universida-
de Federal de Minas Gerais (UFMG) e o GEERGE (Grupo de Estudos em Educa-
ção e Relações de Gênero), vinculado à Faculdade de Educação da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Compõe-se de treze capítulos. Nos dois 
primeiros, as organizadoras apresentam os pressupostos teórico-metodológicos 
que articulam a obra, discutindo suas trajetórias no campo das pesquisas pós-
críticas e explicitando os seus pressupostos. Os capítulos seguintes descrevem 
e teorizam sobre a produção metodológica empreendida pelos/as autores/as, 
apresentando os modos como eles/as modificaram ferramentas “tradicionais” de 
pesquisa, como as entrevistas narrativas e etnografia, ou como criaram novas 
ferramentas metodológicas a partir das teorizações advindas de variados cam-
pos de produção do conhecimento, tais como os Estudos Culturais, os Estudos 
Queer, os Estudos Pós-Estruturalistas, entre outros. Essas pesquisas são oriundas 
de investigações acerca de currículos escolares e não escolares, políticas públi-
cas direcionadas à inclusão social e artefatos culturais, tais como Orkut, revistas, 
a internet, o cinema, entre outros. Fica o convite para conhecer esta obra que, 
recém-lançada, já representa um importante papel na divulgação e no jogo po-
lítico das pesquisas em educação que não pretendem produzir verdades únicas 
e pensamentos disciplinados, mas que encaram o processo de construção do 
conhecimento como caminhos e percursos que se percorrem sem uma direção 
certa, problematizando as verdades e construindo novos questionamentos.

Organizadoras: 
Dagmar Estermann Meyer 
Malucy Alves Paraíso

por Roney Polato de Castro*

*Professor da Faculdade de Educação/UFJF. Doutorando em Educação 
(PPGE/UFJF). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Gênero, 

Sexualidade, Educação e Diversidade (GESED)
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Casal dançando o jongo 
na festa de São João na 

comunidade quilombola e 
jongueira do Tamandaré. 

Guaratinguetá, SP.
Junho de 2009.
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Iniciação 
Científica

Rumo à revolução científica do futuro

Desenvolvido desde 2004 na UFJF, o Programa 
de Iniciação Científica Júnior (Probic Jr), alia 
professores universitários e alunos do Ensino 

Médio da rede pública em torno do estímulo à 
investigação de novos recursos a favor da humanidade 
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Ao longo dos oito anos de existência do Probic Jr, muitas conquistas 
foram obtidas no campo da pesquisa científica desenvolvida 
no Ensino Médio. Uma delas foi alcançada este ano, quando os 

estudantes Letícia Rocha do Colégio de Aplicação João XXIII e Vitor Terra 
Cota, da Escola Estadual Fernando Lobo, conseguiram emplacar um 
trabalho científico na Chemical Phisics Letters, revista inglesa da editora 
Elsevier. A pesquisa desenvolvida em 2011 está relacionada a um estudo 
teórico computacional de compostos químicos com potencial inibidor 
do vírus HIV. O trabalho foi orientado pela professora de química do João 
XXIII, Geórgia Maria Amaral Junqueira.

   Atualmente, 70 estudantes do Ensino Médio de escolas da rede estadual, 
além do Colégio de Aplicação João XXIII estão envolvidos com pesquisas 
nas áreas de saúde, exatas e humanas. Por oito horas semanais, ao longo 
de dez meses, os alunos desenvolvem projetos de autoria dos docentes, 
que, por sua vez, monitoram os trabalhos na prática. Em troca, além da 
bagagem de conhecimento, os estudantes recebem incentivo simbólico, 
por meio de bolsa no valor de R$ 100 concedidos pela Fapemig e vales 
transporte, concedidos pela Universidade Federal de Juiz de Fora. 

“A criatividade pode ser definida como um processo gerador de novas ideias, 
produtos e ações. Ela está associada ao talento e à capacidade do homem 
de encontrar respostas originais para diversos problemas.” A máxima do 
estudioso da personalidade criativa na educação, Ellis Paul Torrence, aplica-se 
à proposta de um projeto que vem obtendo bons resultados entre professores 
da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e estudantes do Ensino Médio.

  
  Patrocinado pela Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais (Fapemig) 

o Programa de Iniciação Científica Júnior (Probic Jr) tem por objetivo despertar 
a vocação científica em jovens estudantes por meio da prática de pesquisas.  
Em Juiz de Fora, a iniciativa desenvolvida desde 2004, até agora contou com 
cerca de 300 participantes provenientes das escolas públicas da cidade.

   

Gerente do Probic Jr, vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa (Propesq), Celso 
Bandeira de Melo Ribeiro ressalta o caráter de extensão universitária do projeto. 
“A intenção é aproximar a universidade do Ensino Médio, inserindo jovens em 
ambiente de investigação e formulação do conhecimento.”  

  
Participante do projeto desde a sua implantação, a professora de Língua 

Portuguesa do João XXIII Begma Tavares Barbosa avalia que a atividade 
redimensiona a relação do aluno com o professor. “É uma relação diferente 
daquela construída em sala de aula, uma vez que o professor atua como 
mediador. No Probic Jr, o aluno consegue aprender em seis meses o que 
muitas vezes não assimila em dois anos. É um grande salto qualitativo. Acho 
que deveria haver mais espaços como esse, capazes de proporcionar ao 
estudante o papel de protagonista, seguindo com mais autonomia o percurso 
da aprendizagem.”  

“A criatividade pode ser 
definida como um processo 

gerador de novas ideias, 
produtos e ações. Ela está 
associada ao talento e à 
capacidade do homem de 

encontrar respostas originais 
para diversos problemas.”
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Embora a importância da iniciativa seja inquestionável, muitos apostam em 
investimentos para que ela se aprimore. Pesquisando juventude e leitura com 
interesse particular na formação do leitor de literatura, a professora Begma 
Barbosa defende um vínculo maior do Probic Jr com a extensão. “Não tenho 
dúvida de que o projeto avançou em termos de pesquisa, mas é preciso que ele 
envolva ainda mais os estudantes das escolas da rede estadual. A universidade 
deve estender a sua ação para além de si,” avalia. Begma também considera 
um complicador a obrigatoriedade de se obter termo de consentimento para 
todas as entrevistas que forem feitas nas pesquisas. “Tenho um projeto que 
possui 500 depoimentos e para desenvolvê-lo o Conselho de Ética determina 
que eu obtenha autorização de cada entrevista. Seria uma burocracia tão 
grande, que optei por outra pesquisa.”
  
Há quatro anos no Probic Jr com sua pesquisa sobre novas tecnologias em 
ensino de língua (francês), Érika Kelmer Mathias reivindica mais visibilidade ao 
estudante que participa do projeto.  Ela aposta na possibilidade de divulgação 
dos trabalhos, como, por exemplo, por meio do lançamento de mídias digitais 
com o resumo da produção científica ou com a publicação em revista das 
principais obras. “Para o aluno isso é um estímulo.” 
 
Já o diretor do Centro de Ciências da UFJF e professor de química do João XXIII, 
Eloi Teixeira César, pontua que a bolsa concedida ao aluno hoje, mesmo que 
simbólica, é pouco atraente. “Não que esse seja o foco principal, mas poderia 
ser um valor que motivasse mais.” 
  

Outra questão a ser melhorada, de acordo com Eloi César, seria a divulgação 
do projeto entre os docentes da graduação. “Percebo que há carência de 
professores dispostos a orientar os alunos do Ensino Médio”, observa. 
  
Para o gerente da Propesq, a universidade e as escolas têm interesse na 
ampliação do número de bolsas, porém, é necessária demanda interna. 
“Principalmente devido à comodidade, os professores universitários preferem 
atuar com os alunos da graduação na aplicação de seus projetos,” comenta 
Celso Ribeiro.  
  
Com o objetivo de modificar essa realidade, a Propesq tem ido às unidades 
acadêmicas para divulgar a proposta do Probic Jr. Na opinião do gerente 
da Propesq a baixa adesão dos docentes na universidade se deve ao 
desconhecimento do projeto. “A partir da ênfase na divulgação, acreditamos 
que haverá um interesse maior por parte dos professores da graduação”, 
defende.
    
Por meio da Propesq Itinerante, a UFJF esclarece os docentes sobre a 
importância do Probic Jr, mostrando a possibilidade de dar oportunidade 
de desenvolvimento de potencialidades aos alunos de escolas públicas. Os 
estudantes apresentam seus trabalhos no Seminário de Iniciação Científica, 
que enriquece o currículo, motivando-os a se envolver com trabalhos dessa 
natureza. Por outro lado, é um estímulo social. “Ganham a escola, a universidade 
e a sociedade. Além disso, recursos econômicos e tempo de pesquisa são 
otimizados”, comenta Celso Ribeiro.  médio e da graduação.”
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  A professora Érika sugere, ainda, maior divulgação do 
Probic Jr já no primeiro ano do Ensino Médio de modo que, 
nos anos seguintes, o estudante esteja mais maduro ao 
fazer a opção por algum tipo de iniciação científica. Para ela, 
seria interessante que as informações não ficassem restritas 
ao vestibular e ao Enem. “A escola deveria apresentar as 
atividades suplementares, expandindo assim o olhar para 
a formação curricular, com acesso a esse universo e ao 
possível despertar de interesses” . Érika também defende a 
volta das apresentações coletivas no Seminário de Iniciação 
Científica. “No ano passado, os banners foram setorizados, 
impedindo o intercâmbio entre pesquisadores do Ensino 
Médio e da graduação.”
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Para participar do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica  Júnior (PROBIC-Jr), a direção e os professores das escolas 
públicas selecionam os alunos do Ensino Médio que obtêm as 

melhores notas. Foi o caso de Midiã de Oliveira Vieira, estudante do segundo 
ano do Ensino Médio da Escola Estadual Hermenegildo Vilaça. 

  Por possuir boas notas, a aluna foi uma das sete indicadas ao projeto. Após 
essa seleção, o próprio estudante escolhe entre as áreas de humanas, exatas 
ou saúde, a que desperta seu interesse para exercer a pesquisa científica. No 
caso específico de Midiã, ela se interessa pela área de saúde,  exatamente  por 
química. Entretanto, ela teve que optar  por biologia, porque não havia bolsas 
para a área que queria. “Eu fiz um teste no Instituto de Ciências Biológicas (ICB) 
da UFJF, primeiro, já que não poderia  ir para a química e acabei gostando do 
ambiente”, relata a aluna.

Orientada pela professora Fátima Salimena, Midiã participa de um projeto 
de modernização e organização da coleção de plantas do Herbário Leopoldo 
Krieger, da UFJF. A aluna é encarregada da parte de herborização, etapa em 
que é realizada a montagem das exsicatas, que é uma amostra de  planta 
prensada em uma cartolina e em seguida deixada em uma estufa para secar, 

e fixação de etiquetas com os dados das plantas para serem tombadas e 
incluídas na coleção. A professora conta que o projeto tem como objetivo 
organizar a coleção de plantas que conta com mais de 60 mil registros e é a 
segunda maior de Minas Gerais. 
	
Apesar de não ter sido sua primeira opção para o Probic-Jr, Midiã estuda a 
possibilidade da graduação em biologia. “Por estudar botânica na escola, eu já 
estou bem familiarizada com a matéria, e caso não consiga passar no vestibular 
para química, vou tentar biologia”. A aluna conta que os ensinamentos obtidos 
por meio do Probic Jr ultrapassam o campo da pesquisa. “É uma lição de vida. 
Hoje tenho mais carinho com as plantas. Busco sempre conhecer e estudar 
mais a natureza, que a cada dia revela uma espécie diferente”, declara Midiã. 

“É uma lição de vida. 
Hoje tenho mais carinho 
com as plantas. Busco 

sempre conhecer e 
estudar mais a natureza, 

que a cada dia revela 
uma espécie diferente”
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Aluna da Escola Estadual Hermenegildo Vilaça, Midiã 
de Oliveira Vieira é bolsista pelo Probic-Jr do Instituto de 
Ciências Biológicas da UFJF
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Um dos principais retornos do Probic Jr é a 
formação de futuros cientistas. Doutoranda 
em química na Universidade Estadual de 

São Paulo (Unesp-Araraquara) e ex-aluna do João 
XXIII, Carolina Valério Barra, 27 anos, é exemplo 
disso. Uma das primeiras bolsistas, quando o 
projeto ainda era denominado Bic Jr, ela acaba 
de retornar de uma estadia na França, onde 
desenvolveu pesquisa em um laboratório da 
Université Blaise Pascal, na cidade de Clermont-
Ferrand, com patrocínio da Capes.  Lá, dedicou-se 
ao estudo de compostos no intuito de obter novos 
medicamentos para o tratamento do câncer. 
“Minha ida à França garantiu o aprimoramento 
de um trabalho desenvolvido na graduação e no 
mestrado.” 

  Carolina recorda-se que quando foi selecionada 
para participar do projeto no Ensino Médio ficou 
em dúvida. “Me lembro que no início não tinha 
muita certeza se era aquilo que queria: o projeto 
me exigia  12 horas semanais de dedicação  e eu 
achava que não conseguiria dar conta, já que era 
o ano do vestibular.” Até então, ela pensava em 
prestar concurso para Engenharia de Produção, 
mas como gostava muito de química, achou que 
seria uma boa oportunidade de conviver mais de 
perto com ela. “Acho que com uns dois meses de 
bolsa passei a me interessar mais pelo assunto e vi 
que poderia atuar profissionalmente neste ramo.”

   Coube, então, ao seu orientador, Eloi Teixeira 
César, informá-la sobre as possibilidades 
profissionais e a grade do curso, além de levá-la 
para conhecer o departamento da universidade. 

“Na verdade descobri meu caminho profissional não  apenas por meio da iniciação científica, mas graças 
à orientação do Eloi .”  

  No ano em que participou do projeto de iniciação científica, Carolina não apenas enriqueceu seu 
currículo e descobriu seu caminho profissional como também passou no vestibular.  Para o professor Eloi, 
esse é um  dado importante, principalmente para os pais dos alunos. “Há casos em que os pais proíbem 
os filhos de participar do Probic Jr em função do vestibular ou Pism”, assinala. Ele observa, porém, que 
essa é uma visão equivocada, porque o aluno participante possui bagagem suficiente para conquistar a 
aprovação no concurso. “Além disso, a experiência enriquece o conhecimento do aluno.” 

“Acho que com uns dois meses de 
bolsa passei a me interessar mais 
pelo assunto e vi que poderia atuar 
profissionalmente neste ramo.”
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Recém-chegada da França, onde complementou seu doutorado, Carolina Barra descobriu o rumo 
profissional por meio do projeto
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Reconhecimento internacional
Além de estimulante, a publicação de um trabalho científico do Probic 

Jr em uma revista internacional é uma forma de reconhecimento da 
importância do projeto, que possibilita grandes conquistas em tão tenra 
idade.  “Eu fui publicar meu primeiro artigo aos 29 anos de idade e com 16, 
17 anos sequer tinha conhecimento sobre essa possibilidade”, compara o 
professor Eloi Teixeira César.

  O trabalho que ganhou reconhecimento internacional por meio da 
publicação na revista Chemical Physics Letters é de autoria da professora 
de química Geórgia Junqueira. Ele foi desenvolvido por Vitor Terra Cotta, 
da Escola Estadual Fernando Lobo, e Letícia Calcagno Rocha, do Colégio 
de Aplicação João XXIII, ambos atualmente no terceiro ano do Ensino 
Médio. Tudo começou quando eles se inscreveram no projeto e foram 
selecionados. “Os dois desenvolveram a pesquisa com muito interesse e 
essa determinação representa muito para o professor, é motivante”, ressalta 
Geórgia.

   A professora explica que o projeto é um estudo teórico/computacional 
de compostos com potencial inibidor do vírus HIV. A produção teórica 
envolveu simulações computacionais e dessa forma não foi desenvolvida 
em laboratório tradicional, como era de se esperar, e sim por meio 
do computador. “É um estudo multidisciplinar e para tanto os alunos 
aproveitaram o conhecimento já adquirido não só em química, como em 
física, biologia, informática e inglês,” observa a professora. 

  Geórgia lembra que, por sofrer mutações constantes, o vírus HIV requer 
estudos frequentes e, por esse motivo, tem significativo interesse científico.  
“Nesse artigo há apenas uma parte do projeto, mas já conseguimos muito, 
que é a sua publicação em uma boa revista”, comenta. A pesquisa analisa 
como as moléculas se comportam em meio aquoso, uma vez que o 
organismo é basicamente água.

Leme
Especial
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  Para desenvolver o projeto, a dupla usou a estrutura do Centro de Ciências 
do João XXIII. De acordo com a aluna Letícia, eles tiveram que aprender 
muita coisa tendo como meta o desenvolvimento da pesquisa. “Eu e Vítor 
que fazíamos as simulações com a ajuda da Geórgia, tivemos que nos 
adiantar na matéria de química e aprender programa de computador”, 
recorda-se. 

   Vitor ressalta a importância da pesquisa. “Por meio dos estudos podemos 
achar novas soluções e ideias. Pesquisa está relacionada ao novo, 
descobrir algo desconhecido é muito útil”. Letícia, por sua vez, comenta 
que a partir desse trabalho algo mudou em sua vida. “Passei a gostar mais 
da investigação científica e pretendo dar continuidade a prática quando 
estiver na universidade”, diz a garota, que sonha cursar Engenharia Civil.

  De acordo com Vitor, foi por meio das feiras de ciências do Fernando 
Lobo que teve acesso ao conhecimento prático e daí, para se interessar 
pela bolsa do Probic Jr, foi um pulo. “Para mim, o Probic Jr é uma iniciativa 
importantíssima. Lá, descobrem-se talentos, ou seja, alunos com interesse 
pela investigação científica que só podem desenvolver esse potencial 
porque está lhes sendo dada a oportunidade.” Vitor e Letícia dividem 
a mesma opinião sobre a importância do  projeto, que para eles é a 
possibilidade de oferecer cientistas ao país. “E esses não são malucos, 
como muitos acreditam. São pessoas comuns que investigam para 
descobrir novidades, que com certeza farão diferença para melhor na vida 
de todos”, conclui Vitor. Vitor Cotta, da Escola Estadual Fernando Lobo,  Letícia Calcagno, do 

Colégio de Aplicação João XXIII e Geórgia Junqueira, orientadora, 
emplacaram publicação em revista científica inglesa

http://www.journals.elsevier.com/chemical-physics-letters/

Confira no Site:
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“Por meio dos estudos podemos 
achar novas soluções e ideias. 
Pesquisa está relacionada ao novo, 
descobrir algo desconhecido é 
muito útil.”
- Vitor Cotta, aluno da E. E. Fernando Lobo



Bombordo e Estibordo

Racismo em 
Debate

Por considerar o conteúdo dos livros 
“Negrinha” e “Caçadas de Pedrinho”, 
de Monteiro Lobato, racista, o Instituto 

de Advocacia Racial e Ambiental (Iara) entrou 
com ações na Controladoria-Geral da União 
(CGU). O instituto reivindica a retirada das 
obras da lista dos livros distribuídos nas 
escolas públicas pelo Programa Nacional 
Biblioteca da Escola (PNBE), vinculado ao 
Ministério da Educação (MEC). Caberá ao 
Superior Tribunal Federal (STF), solucionar o 
impasse.

   A polêmica começou em 2010, quando 
o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
recomendou a retirada de “Caçadas de 
Pedrinho” da lista do PNBE. Um parecer do ano 
seguinte, no entanto, decidiu o oposto. 

  Aqui, representantes do IARA apresentam 
seus argumentos contrários à inclusão dos 
livros na lista do MEC. A professora da UFJF 
Terezinha Scher Pereira, por sua vez, faz a 
defesa das obras de Lobato.

Monteiro 
Lobato
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Recentemente, um personagem de Monteiro Lobato foi objeto de discussão 
por parte de professores, educadores e outros profissionais chamados de 
formadores de opinião. Trata-se da bondosa Tia Nastácia, que, no reinado de 
Narizinho, aparece muitas vezes referida de uma maneira que, aos olhos de hoje, 
seria considerada preconceituosa, e até racista.  Por exemplo, Lobato afirma, em 
certo episódio, que Tia Nastácia teria trepado em uma árvore como uma macaca. 
A polêmica chegou a um ponto tal, que surgiu a ideia de se proibir a adoção de 
obras do autor em sala de aula para crianças e jovens. Ora, a ideia me parece 
incorreta, primeiramente, por se tratar de censura à expressão estética. Além 
de ser um impedimento do acesso das novas gerações a um bem simbólico e 
cultural de que a importante literatura de Monteiro Lobato faz parte. 

Explicando melhor o meu ponto de vista, recorro ao fato de que a recepção 
da obra de arte é marcada e condicionada historicamente, como se pode 
demonstrar através de alguns exemplos. Na época de Homero, e ainda durante 
muito tempo, a ninguém ocorreria nenhuma crítica, no sentido de considerar a 
obra “machista”, porque a virtuosa Penélope se manteve fiel ao marido durante 
tantos anos, resistindo bravamente às propostas dos diversos pretendentes que 
surgiram, com o uso de estratagemas, como o da interminável túnica que tecia; 
interminável, porque o que ela fiava de dia, era desfeito durante a noite, o que 
tornava o trabalho sem fim. E ela, para ganhar tempo, aceitara se casar com um 
deles, apenas quando terminasse o manto do sogro. O herói de tantas aventuras 
acabou retornando a Ítaca e nós, séculos depois, podemos ler as belíssimas 
epopeias homéricas.

 
Um outro exemplo mais próximo no tempo é a recepção de Dom Casmurro, de 

Machado de Assis. Durante muitos anos, Capitu foi julgada culpada de traição. 
Mais tarde, a crítica conseguiu ler o enigmático discurso de Dom Casmurro 
de outros ângulos. Com o advento de disciplinas como a Psicanálise e a 
Antropologia, no século XX novos olhares foram possíveis sobre o texto literário. 
No caso de Capitu, nos anos 60 do século XX, a estadunidense Helen Caldwell , 
com o seu estudo sobre o ciúme, liberou Capitu da acusação de adultério e focou 
sobre a incerteza que o leitor sente em relação a identificar quem foi realmente o 
culpado pela separação do mais famoso dos casais machadianos.

Através dos exemplos comentados, queremos chamar a atenção para a 
mudança da leitura (da recepção) das obras com o passar do tempo e com as 
novas questões socio-políticas e culturais que vão surgindo. E nesse ponto 
voltamos a Monteiro Lobato. É inegável que, à época em que ele escreveu suas 
obras infantis, na década de 30, o Brasil ainda estava muito próximo da sociedade 
escravocrata, e longe daquilo que, no século XXI, seria classificado pelo já 
desgastado epíteto de “politicamente correto”. Naturalmente, consideramos 
que a referência citada acima sobre Tia Nastácia não pode ser feita hoje da 
maneira como foi feita pelo criador de Narizinho. Temos que evitar associações, 
comparações, imagens que provoquem ideias preconceituosas nos leitores. 
Devemos, como cidadãos e, principalmente, como professores, lutar contra o 
preconceito seja ele de qualquer natureza. Quanto à questão do racismo, temos 
que deixar claro para as gerações jovens o nosso total repúdio a este crime, de 
resto, inaceitável na civilização atual. Sem nos determos na diferença jurídica 
entre racismo e preconceito nesse curto comentário, notamos que precisamos 
sempre educar no sentido de que ambas as atitudes, a meu ver comprovadoras 
de graves distorções de caráter, sejam banidas da nossa sociedade.
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por Terezinha Maria Scher Pereira*

*Terezinha Maria Scher Pereira possui graduação em Letras pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora (1975), mestrado em Letras pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (1979) e doutorado em Letras (Literatura Brasileira) pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (1994). Atualmente é professor adjunto 
da Universidade Federal de Juiz de Fora. Tem experiência na área de Letras, com 
ênfase em Literatura Brasileira, atuando principalmente nos seguintes temas: 
identidade cultural, acervo, modernidade, semiótica e teoria literária.

Mas, então como é que ficamos em relação à obra de Lobato? Acho que ela 
pode ser adotada e que cabe ao professor estimular uma leitura crítica dos 
alunos em relação às passagens que, hoje, seriam consideradas problemáticas 
quanto à questão em foco. Outra sugestão, que li em algum lugar, é que se façam 
edições com comentários em pé de página, ou em algum tipo de apresentação, 
que deixem a questão clara para o jovem leitor.

Assim, ensinamos muitas coisas ao mesmo tempo. Que a leitura das obras é 
tão condicionada historicamente quanto a sua produção; que o Modernismo 
Brasileiro nos proporcionou um grande escritor como Monteiro Lobato; e, 
finalmente, que devemos aproveitar o pensamento de cada época no sentido de 
melhorarmos sempre a nossa complicada condição humana.

Clássicos: suspensos 
ou liberados?



Entre os instrumentos utilizados pelo Instituto de Advocacia Racial e Ambiental 
(IARA), através de seus parceiros, tem sido pioneira, no enfrentamento ao racismo, 
a utilização do mecanismo de judicialização. Isso significa a possibilidade de 
recorrermos ao Poder Judiciário para fazer cumprir a Lei sempre que se fizer 
necessário, o que denominamos de “Advocacia de Combate”. Nosso histórico 
compreende, desde 2001, questões como as ações afirmativas na Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), bem como a implementação do ensino de história 
da África e dos afro-brasileiros previsto na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) no Estado 
do Rio de Janeiro, recentemente, pelo não cumprimento pelas Instituições de 
Federais de Ensino Superior de todo o Brasil.

Notadamente, a celeuma em relação ao livro “Caçadas de Pedrinho” somente 
chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF), exatamente, pela ausência da 
implementação do ensino da história da África e dos afro-brasileiros na Educação 
Básica e Superior. A obra integrou o Programa Nacional Biblioteca na Escola 
(PNBE), cuja norma editalícia veda qualquer aquisição de livros que contenham 
estereótipos, como de igual forma não permite financiar com recursos públicos 
obras ou autores que contenham expressões de preconceitos e racismo, esse é 
um dos princípios que regem a administração pública. Portanto, após uma análise 
detida de cunho jurídico e científico, foi reconhecida a existência de estereótipos, 
porém, sua aquisição foi autorizada sem o reconhecimento da desconstrução do 
racismo quando utilizada na Educação Básica.

O IARA ingressou no Judiciário em razão da permissão de aquisição com recursos 
públicos sem qualquer ressalva, necessariamente, haveria de garantir a formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, conforme já determinava a 
legislação educacional.

No Brasil, o racismo sempre foi permitido por Lei, desde a escravidão moderna, 
na Educação eugênica, na imigração de europeus para melhoria da raça com a 
chamada ideologia do branqueamento. Desde 1988, porém, temos a valorização 
da cultura dos povos de origem africana e seus descendentes, trata-se apenas 
de reconhecer que o racismo deve ser desconstruído. Não questionamos apenas 
“Caçadas de Pedrinho” ou “Negrinha” de Monteiro Lobato. O  IARA tem se 
posicionado contrário ao racismo através de sua rede social de apoiadores, sempre 
levando ao conhecimento da sociedade  a questão étnico-racial, aliás um dever e 
direito de todos.

O enfrentamento ao racismo só ocorre pelo 
fato de ele existir. Buscamos apenas demonstrar 
sua localização para desconstruí-lo. Não criamos 
novas ferramentas ou inovações legais, apenas 
utilizamos dos mecanismos já existentes e 
solicitamos seu cumprimento, quer seja pela 
“Advocacia de Combate” ou pelo exercício do 
Controle Social. Assim, não buscamos proibir 
qualquer título, afinal, a compra por qualquer 
cidadão continua sem ressalva. Nosso prisma são 
obras adquiridas com recursos públicos. Nesse 
caso, a regra é específica pela não aquisição. Porém, 
nossa proposta foi de que, caso permitido, haveria 
de ter uma regra de exceção, consequentemente, 
com a garantia de formação inicial e continuada 
dos profissionais da Educação.

O que ficou demonstrado é que o MEC deveria ter 
uma proposta realizável em relação à capacitação 
dos profissionais da educação e, todavia, inexiste 
formação permanente. Daí, a dificuldade, a 
celeuma e a discussão, ficando claro que o Estado 
não tem efetuado o seu trabalho na formação dos 
profissionais da Educação. 

Nosso trabalho com cidadãos reflete o direito de 
uma sociedade igualitária, sem preconceitos ou 
discriminações. Desconstruir o racismo tem sido 
nosso objetivo com a valorização da cultura dos 
africanos e dos afro-brasileiros.
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Professores lutam por 
melhores salários 

e condições de trabalho

Velocino de Ouro
Carta Aberta

Os professores brasileiros recebem o menor 
salário entre os dos países da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). E no Brasil, entre os profissionais com graduação 
superior, o professor também é o que ganha menos. De 
acordo com matéria publicada em maio deste ano no 
portal UOL, segundo dados do IBGE, a renda média de 
um professor do Ensino Fundamental equivale a 59% da 
remuneração paga aos demais profissionais graduados 
e, no Ensino Médio, os professores recebem salários 72% 
menores. Essa é uma realidade tanto da rede pública 
quanto da rede particular.

Neste ano, em Juiz de Fora, tivemos uma greve vitoriosa 
da rede particular. Com a força e a mobilização dos 
professores, conquistamos um aumento real nos salários 
da categoria, que exige também melhores condições de 
trabalho.

Conseguimos parar várias escolas, como  Academia,  CES, 
Apogeu, Stella Matutina, Tiquinho, Santa Catarina, Saci, 
Granbery, Cave, Equipe, São Mateus, Machado Sobrinho, 
Vianna Júnior, Jesuítas, Santos Anjos. No entanto, 
nossa mobilização e nossa batalha não se encerram. 
Continuamos afirmando: tem algo errado no ensino 
privado! Ainda temos muito para melhorar nas relações de 
trabalho, nos nossos direitos e principalmente no nosso 
salário. Sabemos que o ganho real que obtivemos ainda 
não é aquele que merecemos: precisamos lutar por mais!

Além disso, no final deste ano iniciamos mais uma 
vez nossa campanha salarial, desta vez discutindo a 

Convenção Coletiva de Trabalho. Para isto, precisamos 
contar novamente com a mobilização da categoria 
para avançar em cláusulas como o adicional de 20% por 
atividade extraclasse.

Já na Rede Municipal, nossa luta é pelo cumprimento 
da Lei do Piso Nacional, Lei nº11738. Desde 2009, os 
professores da Educação Pública de todo o país têm 
direito ao Piso Nacional, com 1/3 da jornada de trabalho 
semanal destinado às chamadas atividades extraclasse, 
ou seja, separação e planejamento das aulas, correção de 
trabalhos, de provas etc.

No entanto, a Prefeitura Municipal nega esse direito.  
Assim como não quer pagar o valor do Piso aos educadores, 
que deveriam receber pelo menos R$1451.

A Constituição Federal prevê a irredutibilidade do 
salário. Desta forma, trabalhar mais pelo mesmo valor fere 
uma cláusula constitucional. A prefeitura tem ciência da 
lei, mas não cumpre. Ao não reconhecer os direitos dos 
educadores e a necessidade de valorizá-los, o governo 
municipal mostra seu descaso com a Educação Pública e 
com os alunos da Rede Municipal!

Ousar lutar, ousar vencer!

 SINPRO (Sindicato dos Professores de Juiz de Fora das  
redes municipal, particulares e de idiomas) 
- gestão 2011/2013 
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por Humberto Adami, Antônio Gomes e Elzimar Maria*

*Humberto Adami Santos Júnior, Mestre em Direito, pela 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Advogado, Diretor 

de Relações Étnico-Raciais do Instituto de Advocacia Racial e 

Ambiental (IARA). 

Assistentes técnicos do IARA: Antonio Gomes da Costa Neto, 

Mestre em Educação junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade de Brasília - UnB, na Área de concentração 

em Educação e Políticas Públicas: Gênero, Raça/Etnia e Juventude, na 

linha de pesquisa em Educação das Relações Étnico-Raciais. Elzimar 

Maria Domingues, Mestra em Educação junto ao Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia 

- UFU, na Área de concentração em Educação Escolar na linha de 

pesquisa de Gestão e Políticas Públicas na Educação.



Estudei no Colégio de Aplicação João XXIII entre a terceira série do Ensino 
Primário até terminar o Científico e prestar vestibular, de 1990 a 1999. 
Tenho recordações muito fortes e presentes, além de amigos próximos 

até hoje. As principais lembranças dizem respeito à liberdade, ao espírito crítico 
e à variedade de interesses que o colégio sempre estimulou – além da lembrança 
afetuosa dos professores, colegas e funcionários. Formei-me em Direito pela 
UFJF, em 2004, e fiz mestrado em Ciência Política na USP, a partir de 2005, antes 
de ingressar na carreira diplomática em 2006. Atualmente faço doutorado em 
História Social também pela USP, e trabalho na Missão do Brasil junto às Nações 
Unidas, em Nova York, onde moro desde 2011. 

Os anos no João XXIII tiveram grande influência nas escolhas profissionais e 
acadêmicas. E embora essas escolhas tenham convergido para as humanidades, 
literatura e política sobretudo, acho que o espírito crítico estava em toda parte: 
nas aulas de Artes, História e Literatura como nas de Biologia e Física, por 
exemplo. Em retrospecto, me pergunto se o clima democrático e “progressista” 
– por assim dizer – de que eu me lembro não teria algo a ver, naquele tempo, 
com a experiência de uma geração de professores que havia vivido o regime 
militar e, portanto, valorizava o espaço de convivência da escola, o período da 
redemocratização e as oportunidades que se abriam com ela. Acho que, de 
um modo geral – em retrospectiva, claro – respirava-se esse ar democrático e 
de comprometimento profundo com a construção do futuro. Isso tudo num 
contexto de crise do Ensino Superior e de debate intenso sobre a educação 
pública e sua valorização, no qual de um jeito ou de outro os alunos também 
se envolviam. Esse clima se traduzia para mim naquela época como estímulo ao 
pensamento crítico, a uma relação mais livre e aberta com a escola. 

Com relação ao interesse específico pela poesia, não creio que tenha sido uma 
ou outra leitura ou atividade, mas sobretudo a atitude com relação à linguagem 
como conhecimento, e a ênfase em leitura e interpretação de texto, que tenham 
deixado o efeito mais persistente. Por exemplo, às vezes se dizia que o João XXIII 

não ensinava “decoreba”. Acho que essa era uma característica muito evidente 
naquele momento, que deve ter a ver com o ritmo de atualização pedagógica, 
em comparação com outros colégios e outras abordagens. A ênfase no João 
XXIII sempre foi em leitura competente e crítica, e consequentemente em escrita 
competente e crítica. Outro aspecto é o do estímulo. Além do estímulo constante 
à leitura, claro, lembro-me de ter participado de um projeto de iniciação artística 
no Colégio, pesquisando o trabalho de artistas plásticos de Juiz de Fora, como 
o próprio Gerson Guedes, que foi meu professor, Dnar Rocha e Arlindo Daibert, 
entre outros. A descoberta da obra do Arlindo e suas ramificações literárias foi 
importante, inclusive por levar a uma leitura muito própria de Guimarães Rosa 
e Mário de Andrade. Para mim, até hoje, o interesse pela poesia e pela literatura 
diz respeito à relação entre linguagem e conhecimento crítico da realidade. Isso 
já estava presente na forma como se apresentava o estudo do texto, da literatura 
e da sociedade no João XXIII, e nas oportunidades e descobertas que o colégio 
proporcionava. 

      
Claro que as descobertas específicas da história literária e de história da arte 

e a busca do contemporâneo foram se dando para mim fora da escola, nos 
sebos, conversas e cafés, mas com correspondência e encorajamento dentro 
dela. E em termos de referências importantes para a poesia, há sempre muito 
acidente e achados que não conduzem imediatamente a ela. Fora da escola, 
é muito importante o fato de se encontrar correpondências, afinidades, uma 
certa comunidade de cultura. O fato de haver em Juiz de Fora referências 
culturais fortes, uma militância cultural ativa e acervos como o do Murilo 
Mendes, por exemplo, faz muita diferença. A própria obra do Murilo Mendes, 
aliás, dá um ponto de entrada original no contato com o Modernismo e permite 
uma navegação mais livre nessas referências, menos atrelada aos esquemas 
explicativos e diáticos tradicionais. 

Até hoje publiquei dois livros de poemas (“Cavalo Marinho e outros poemas”, 
2002, Funalfa-JF/Nankin Editorial-SP e “País em Branco”, 2007, Ateliê Editorial-SP). 

Canto de Orfeu
Arte e Literatura

O espírito 
crítico estava 
em toda parte
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Editei, junto com outros autores, uma revista de literatura (“Jandira”, 2004-2005, 
Funalfa-JF), com recursos da Lei Murilo Mendes de Incentivo à Cultura. Publiquei 
poemas em revistas, uma “plaquete” editada pelo poeta Ronald Polito em 2005 
e alguns poucos ensaios e traduções, também em revistas. Um conjunto de 
poemas que terminou dando origem ao “País em Branco” ganhou, em 2004, o 
prêmio Cidade Belo Horizonte de literatura. Atualmente, minha dissertação 
de mestrado sobre a teoria política de José de Alencar está no prelo (“Sobre 
rochedos movediços: deliberação e hierarquia no pensamento político de José 
de Alencar”, Editora Hucitec/FAPESP), e estou trabalhando em um livro novo 
de poemas, ainda em fase de “testes”, além de algumas traduções. Os poemas 
publicados nesta seção são inéditos, e embora não façam parte desse conjunto 
mais recente, que é mais orgânico, talvez compartilhem com ele um pouco do 
tom que tem me interessado explorar.

Ninguém morreu.
Tia Iná está velha, mas viva.
Aida gagueja um pouco
sobe devagar os três degraus
do hall, agarrada ao corrimão
como à vida.
Lá de cima acena
o portão se fecha na sombra.
Nenhuma carta chegou, ou notícia.
Na madrugada o telefone
apita por falta de energia.
Nenhum susto porque
no hospital
um aparelho 
mantém o velho coração de tio
João batendo
há duzentos anos.
Ninguém mais se sentou 
na pequena mesa do escritório
onde pedaços de pedras
sobre papéis ainda pesam
em sua exata função.
Estão todos vivos. 
Em Belo Horizonte
como no Rio. Até em Mendoza,
na esquina, sobre um velho armazém
está vivo o gato, o cobrador,

também as pessoas, coadjuvantes,
também o Malaquias.
Anésia não aprendeu a ler.
Márcio vingou-se,
bebeu, dormiu na praia,
rasgou as roupas.
Todos viajaram
todos frequentam a mercearia.
Na cozinha o grande talho
prepara nacos de resina.
O cheiro atrai ratos
e os que nascem se debruçam
na janela de onde a rua 
parece prolongar-se
em direção ao mar.
Não há risco de caírem.

Estudo para um emissário
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por RICARDO RIZZO*
 

-Ricardo Rizzo

Estudo para corpos flutuantes
O coração não é mais denso
do que o resto do corpo.
Nem o sofrimento, nem o peso
do que se sente
o preenche a ponto suficiente.
Mas está suspenso entre
paredes de muco, conectado
a dois pulmões por tubos
e ao resto do corpo, depois,
por uma rede de impulsos.
Está também vazio e quieto
isolado em sua porção de espaço
como o planeta ou a pérola
cada um em sua respectiva
câmara ou camada, cada um
com sua própria densidade
como cada ossada em sua vala.
Está também morto, depois
de ter vivido e pulsado, está
parado depois de haver caminhado
até seu próprio cockpit, ou até
marchado, em um campo, após
haver a outros alvejado
com explosões ou socos

com estocadas ou tijolos,
ou depois de os ter salvado
de um mal maior, ou mais vago.
Está frio, despojado de sua antiga
cor, imerso na temperatura ambiente,
objeto quieto em seu manto
animal morto em seu inverno.
Está estirado diante do observador
como a caça diante do caçador
ou o caçador diante de quem
o surpreende. Está fadado a desaparecer
bolha lenta que desaba, desarmada
a partir de dentro, murchando
antes que os olhos o vejam
mudar, ou antes que o comam.
Agora já está mais denso,
mais esponjoso e fígado,
mas ainda flutua, como agulha sobre a calma,
como o sol em sua órbita, ao redor
do corpo, fixa repetição que o submerge
na carne da terra, como um barco
no mar vermelho.

-Ricardo Rizzo

*Autor de,  entre outros, “Cavalo Marinho e Outros Poemas” (FUNALFA/ Nankin Ed., 2002), 
“País em Branco”  (São Paulo: Ateliê Editorial, 2007). Diplomata, trabalha atualmente na 
Missão do Brasil junto às Nações Unidas, em Nova York.



Professor do João XXIII, Gerson Guedes  
completa 30 anos de produção artística, 

lançando o projeto Vide Urbe, 
um convite à reflexão sobre 

as transformações da cidade.    

Paisagem em 
mutação  
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Traços precisos/cores terrosas como forma e identidade mineira, especialmente 
juiz-forana, como conteúdo, marcam os 30 anos de trajetória artística de Gerson 
Guedes. Professor de Desenho Geométrico e Artes Aplicadas no Colégio de 

Aplicação João XXIII também há quase três décadas e pró-reitor de cultura da UFJF,  o 
artista plástico segue alinhavando estética à percepção da realidade. Em seu mais recente 
projeto, Vide Urbe - que consiste em uma nova série de quadros e lançamento de um livro 
homônimo -, Guedes inspira-se nas incongruências cotidianas locais. Vide Urbe, ou “ver 
a cidade”, é um chamamento à reflexão. “Convido o espectador a observar Juiz de Fora 
hoje. Mostro, por exemplo, como a nova arquitetura vem suplantando as formas e linhas 
arcurianas do início do século XX,” diz, referindo-se às construções da extinta Companhia 
Pantaleone Arcuri & Spinelli, que guardam marcas da cidade, como o antigo prédio da 
Prefeitura, o Cine-Theatro Central e o Colégio Santa Catarina.

Guedes chama a atenção, ainda, para um detalhe inusitado percebido há pouco tempo: 
a impossibilidade de se avistar a Catedral Metropolitana do Mirante do Morro do Cristo. 
“Foi construído um prédio bem atrás daquela igreja, impedindo a sua visualização da mais 
tradicional vista panorâmica da cidade”, queixa-se. 

Mas a dicotomia novo/antigo não se encerra no referencial arquitetônico. Há ainda a 
representação de novos signos e símbolos construindo a história, como a constante 
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O artista plástico Gerson Guedes folheia 
o livro de sua autoria, “Vide Urbe”, com 
registros de obras e histórias da cidade

O criador Guedes ao lado de uma de suas criações

Sebastião / São Sebastião - 140 x 80 cm



presença das motocicletas disputando espaço entre carros e pedestres, 
os semáforos por toda parte, os pontos de ônibus superlotados em ruas 
seculares. Embora o embate entre passado e presente seja constante 
na obra, a abordagem é enriquecida pelas nuances típicas do universo 
particular do artista. 

Sua visão da cidade é ao mesmo tempo real e poética.  Em uma das obras, 
por exemplo, os antigos bondes surgem como fantasmas na Avenida Rio 
Branco, em meio à confusão urbana. Em outra tela que faz referência ao 
Cenáculo, também na Avenida Rio Branco, anjos dominam espaço e tempo.  
Já a Praça João Penido, conhecida como Praça da Estação, ganha tratamento 
mais realista.  A inexistência de trens na estação ferroviária e o ponto de 
ônibus logo em frente procuram ressaltar a mudança da rotina local. Nessa 
mesma tela, ele capta a realidade social, por meio de personagens comuns 
às grandes urbes, como travestis, mendigos e alcoólatras.

O livro lançado paralelamente à mostra reúne trabalhos de oito exposições 
relacionadas a Juiz de Fora a partir de 2000, além de textos sobre a história 
da cidade.  A obra foi produzida com 162 páginas propositalmente como 
forma de homenagear os 162 anos da eterna Manchester Mineira. “Conto 
um pouco de sua trajetória, a partir do Caminho Novo até o início do século 
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XX. Abordo sua formação, menciono os pioneiros e as origens da estruturação 
econômica”, descreve Guedes.

A ideia de se registrar a história da cidade veio com a constatação de que um 
terço dos moradores é de outras localidades. “Há uma vasta população flutuante 
em Juiz de Fora e a cidade está mudando rapidamente em seus hábitos, sua 
arquitetura e sua formação social. Outro dia mesmo, o assunto do momento era o 
Shopping Independência, agora é a passarela do Hospital Monte Sinai”, constata.  
Para o artista, Juiz de Fora tem como uma de suas características o viés cultural, 
que, no entanto, distanciada de sua história, pode vir a se perder.  Ele acredita 
que, somente por meio do conhecimento de seu povo sobre as origens locais, a 
identidade juiz-forana será preservada e, com ela, a tão decantada qualidade de 
vida. 

Não bastassem artes visuais e história, livro e mostra trazem poesias do próprio 
artista, também com foco em Juiz de Fora.  Ele ainda aproveita a oportunidade 
para fazer referência a outros autores, como Murilo Mendes e Belmiro Braga. “É um 
livro de imagens, entremeadas por aventuras literárias e história”, define.

A exposição com seus 16 quadros em acrílica sobre tela ocupou o Espaço Cultural 
dos Correios entre 18 de maio e 30 de junho. Com o patrocínio dos Correios, parte 
dos mil exemplares do livro será doada às bibliotecas de dez escolas públicas da 
cidade. Já a outra parte está sendo comercializada na livraria A Terceira Margem. 

3938

Paço Municipal - 120 x 100 cm 

Os anjos do Cenáculo - 140 x 100 cm

Bernardo Mascarenhas 100 x 60 cm

Santa Casa de Misericórdia 180 x 80 cm

Garganta do Dilermando - 120 x 100 cm
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Viagens e Diligências
Cidade do Paraibuna,
17 de maio de 1862.

Depois de 12 horas de viagem
e vencidas 24 léguas
a partir de “Vila Tereza”
a diligência enfim rompe
a grande várzea.
Margeando o Rio Paraibuna.
pelo percurso:
a “Serra do Taquaril”,
Fazendas de café, pontes, rios
e estações para descanso dos passageiros
e mudas das parelhas.

À distância pode-se avistar
o velho sobrado do “juiz de fora”
e outras tantas construções
aquém da pedreira.
O ruído do aro sobre o macadame
atiça as maritacas
que anunciam nossa chegada.
Os animais, afoitos,
parecem pressentir a proximidade
da “Estação Rio Novo”,
ponto final da jornada.

O relho estala no vento,
abrindo um clarão no tempo.
A várzea, antes algadiça
agora está coberta
pelo asfalto
e pelo cimento.
Cenário para outros incontáveis
veículos e personagens transitórios.

Passageiros-passagens...

Viajantes-viagens...

-Gerson Guedes
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por Frederico Crochet *

Morro do Cristo- 100 x 100 cm
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*Arte-educador do 
Colégio João XXIII, 
especialista em Arte-
Educação Infantil pela 
UFJF. Coordena o projeto 
Núcleo de Quadrinhos 
– Corujito.  A história 
desta seção é uma 
visão sobre o erro como 
possibilidade de acerto, 
produzida durante o 
curso de especialização, 
realizado em 2003. 



O Projeto de Extensão “A arte se completa 
no fruidor” tem como principal característica 
atuar na produção cultural dentro do Colégio 
de Aplicação João XXIII, realizando montagens 
e apresentações artísticas de alunos da escola 
e de artistas convidados. A arte só ocorre 
efetivamente se pudermos experimentá-la. 
Nesse sentido é extremamente importante 
que os alunos tenham contato com a produção 
artística feita dentro e fora da escola. Esse 
estreitamento é necessário para que, através 
da arte e sua circulação na escola, possam se 
estimular e problematizar ainda mais as relações 
da comunidade escolar com as manifestações 
artísticas, possibilitando a ampliação de seu 
entendimento.

Contemporaneamente, na Arte/Educação, 
a questão da exposição vem sendo muito 
pesquisada, entendendo-se que ela é uma 

oportunidade potente para a ampliação 
do reconhecimento da arte como peça 
fundamental para a vida. Exposição como 
momento privilegiado para a aprendizagem 
e investigação da arte. Campo que deve ser 
estimulado para que possamos contribuir cada 
vez mais para uma sociedade atenta a toda sua 
existência. Estética, ética e política caminham 
juntas.

A imagem faz parte da exposição “Relva & Cor 
de quê?”, da artista e estudante de Artes Camila 
Rezende, que aconteceu na Galeria de Arte 
“Professor Edson Pável Bastos” (C. A. João XXIII) 
no período de 23 de março a 19 de abril de 
2012, a primeira exposição de artista convidado 
do ano.

“A arte 
se completa 
no fruidor”

por Nati Borba*

* Especialista em Psicopedagogia pela Universidade Castelo 
Branco (UCB -RJ), mestranda em Educação na Universidade 

Federal de Juiz de Fora (UFJF), professora de Artes e diretora do 
grupo TIL- Teatro Ilimitado do Colégio de Aplicação João XXIII.

Obra da estudante de Artes da UFJF Camila Rezende, que  integra a exposição “Relva & Cor de quê?” na Galeria de Arte Professor Edson Pavel Bastos (C.A. João XXIII)


